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PARECER Nº 800, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 275, DE 2021
O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar como de utilidade pública a Associação Maria Flos Carmeli, com sede no município de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, dos dias 06/05/2021 a 12/05/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que fosse apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Com o fim de instruir integralmente o projeto em tela, esta Deputada apresentou cota solicitando a juntada de documentos faltantes, o que foi devidamente cumprido.

Sendo assim, verifica-se que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas pela Lei nº 2.574 de 1980, bem como ao disposto no artigo 24, § 1º, item 4, da Constituição Estadual, preenchendo todos os requisitos legais, quais sejam:
I - O estatuto (fls. 11/20), devidamente registrado no 4º Oficial de Registro Civil de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Capital, comprova que a entidade possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1º;

II - As declarações (fls 149 e 158), atestadas por Delegado de Polícia e por Vereador da Capital, respectivamente, e os relatórios de atividades (fls. 34/88) que demonstram estar a entidade em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos três anos, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1º;

III - Os artigos 1º, 13, 40, § 3º e 42 do estatuto da entidade (fls. 11, 13 e 19, respectivamente) comprovam que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 1º;

IV - Os certificados (fls.20 e 33) comprovando que a entidade está devidamente registrada nos órgãos públicos estaduais competentes, conforme sua natureza, atendendo ao disposto no inciso IV do artigo 1º;
V - Relatório circunstanciado referente aos anos de 2018, 2019 e 2020, anexado posteriormente em cumprimento à cota desta Parlamentar;

VI - O atestado (fls. 163), concedido por Vereador da Capital, asseverando a idoneidade moral dos diretores da associação, atendendo ao disposto no inciso VI do artigo 1º;

VII - Por fim, demonstrativo (fls. 162), publicado no Jornal “Pelo Brasil”, atende ao disposto no inciso VII do artigo 1º.

Consigna-se que os incisos II e V foram alterados na referida Lei, de 3 (três) para 2 (dois) anos. Nota-se que as mudanças não prejudicam o cumprimento dos requisitos, uma vez que a entidade comprova tanto o seu funcionamento quanto o exercício de suas atividades nos 3 (três) anos imediatamente anteriores à propositura.
Quanto ao mérito, verifica-se que a Associação Maria Flos Carmeli, com sede no município de São Paulo, presta relevantes serviços à população, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.
Pelo exposto, o parecer é favorável ao PL 275 de 2021.

a) Janaina Paschoal – Relatora

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONFORME VOTO FAVORÁVEL DA RELATORA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.
Sala da Comissões, em 16/09/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Frederico d'Avila
Favorável ao voto da relatora 

Janaina Paschoal
Favorável ao voto da relatora 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto da relatora 

Caio França
Favorável ao voto da relatora 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto da relatora 

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora 

Daniel Soares
Favorável ao voto da relatora 

Wellington Moura
Favorável ao voto da relatora 

Daniel José
Favorável ao voto da relatora 

Delegado Olim
Favorável ao voto da relatora 
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